
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 724.489 - RJ 
(2015/0136386-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER  - RJ071132 
   JAYME SOARES DA ROCHA FILHO E OUTRO(S) - 

RJ081852 
   RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS  - RJ090104 
AGRAVADO  : MARIA JOVELINA NOGUEIRA GOMES  
ADVOGADO : JULIO CARNEIRO SILVEIRA RAMOS  - RJ149914 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. ARTS. 165 E 458, II E III DO CPC. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
ARBITRAMENTO EXCESSIVO DA INDENIZAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO 
ESPECÍFICA DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL A QUE TERIA O TRIBUNAL 
LOCAL VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Em relação à suposta ofensa aos arts. 165 e 458, II e III do 
CPC, verifica-se que a parte recorrente não opôs Embargos de Declaração na 
origem a fim de sanar eventual vício do acórdão recorrido, motivo pelo qual carece 
de prequestionamento a matéria tratada nos referidos dispositivos, aplicando-se o 
óbice da Súmula 211 do STJ. Ademais, o Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de 
qualquer vício que justifique a anulação do julgado.

2.   Nas razões recursais, a Recorrente não indicou quais 
dispositivos da legislação federal teria a decisão recorrida violado, circunstância 
que obsta o conhecimento do Apelo com base na alínea a do permissivo 
constitucional, a teor do disposto na Súmula 284 do STF.

3.   Agravo Regimental da COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS 
E ESGOTOS - CEDAE desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 18 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 724.489 - RJ (2015/0136386-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO E OUTRO(S)
  LUIZ CARLOS ZVEITER 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : MARIA JOVELINA NOGUEIRA GOMES  
ADVOGADO : JULIO CARNEIRO SILVEIRA RAMOS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA 

ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, contra decisão proferida às fls. 

430/433, de minha lavra, assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. FORNECIMENTO DE 

ÁGUA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ARTS. 165 E 

458, II E III DO CPC. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 

INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. ARBITRAMENTO 

EXCESSIVO DA INDENIZAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO ESPECÍFICA DO 

DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL A QUE TERIA O TRIBUNAL LOCAL 

VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. AGRAVO DESPROVIDO.

2.   Argumenta-se que a matéria se encontra prequestionada tendo 

em vista que a legislação foi ventilada durante o trâmite processual.

3.   Quanto ao mérito, sustenta-se que inexiste deficiência a ensejar a 

incidência da Súmula 284/STF, tendo a matéria sido devidamente fundamentada.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 724.489 - RJ (2015/0136386-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO E OUTRO(S)
  LUIZ CARLOS ZVEITER 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : MARIA JOVELINA NOGUEIRA GOMES  
ADVOGADO : JULIO CARNEIRO SILVEIRA RAMOS 

VOTO

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 

FORNECIMENTO DE ÁGUA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 

MORAIS. ARTS. 165 E 458, II E III DO CPC. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 

FUNDAMENTADO. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. 

ARBITRAMENTO EXCESSIVO DA INDENIZAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO 

ESPECÍFICA DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL A QUE TERIA O 

TRIBUNAL LOCAL VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Em relação à suposta ofensa aos arts. 165 e 458, II e III do 

CPC, verifica-se que a parte recorrente não opôs Embargos de Declaração 

na origem a fim de sanar eventual vício do acórdão recorrido, motivo pelo 

qual carece de prequestionamento a matéria tratada nos referidos 

dispositivos, aplicando-se o óbice da Súmula 211 do STJ. Ademais, o 

Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 

padecendo o acórdão recorrido de qualquer vício que justifique a anulação 

do julgado.

2.   Nas razões recursais, a Recorrente não indicou quais 

dispositivos da legislação federal teria a decisão recorrida violado, 

circunstância que obsta o conhecimento do Apelo com base na alínea a do 

permissivo constitucional, a teor do disposto na Súmula 284 do STF.

3.   Agravo Regimental da COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS 

E ESGOTOS - CEDAE desprovido.

1.   Não merece reforma a decisão agravada, devendo ser mantida 

por seus próprios fundamentos, os quais se passa a transcrever no essencial:

2.   No Recurso Especial, alegou-se, preliminarmente, ofensa 

aos arts. 165 e 458, II e III do CPC, apontando a nulidade do acórdão que 
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não fundamentou devidamente a decisão, não demonstrando claramente 

seu convencimento.

3.   Quanto ao mérito aduziu-se a não obrigatoriedade de 

prestação do serviço de abastecimento de água 24 horas por dia; a 

possibilidade de interrupção do fornecimento de água em situação de 

emergência por razões de ordem técnica; a legalidade da aplicação da 

tarifa mínima; a impossibilidade de repetição do indébito em sua dobra; e a 

excessividade do arbitramento do quantum indenizatório do dano moral.

(...).

6.   Trata-se na origem de Ação Cominatória e Indenizatória na 

qual MARIA JOVELINA NOGUEIRA GOMES pretende a indenização por 

danos morais e materiais por falha na prestação do serviço de 

abastecimento de água.

7.   Na hipótese dos autos o Tribunal de origem negou 

provimento à Apelação da recorrente e deu provimento ao recurso da 

autora para majorar o valor da indenização compensatória para R$ 

10.000,00.

8.   Inicialmente, em relação à suposta ofensa aos arts. 165 e 

458, II e III do CPC, verifica-se que a parte recorrente não opôs Embargos 

de Declaração na origem a fim de sanar eventual vício do acórdão recorrido, 

motivo pelo qual carece de prequestionamento a matéria tratada nos 

referidos dispositivos, aplicando-se o óbice da Súmula 211 do STJ.

9.   Ademais, o Tribunal de origem apreciou 

fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de 

qualquer vício que justifique a anulação do julgado.

10.  Quanto às demais questões referentes ao mérito, 

constata-se que, nas razões recursais, a parte recorrente não indicou quais 

dispositivos da legislação federal teria a decisão recorrida violado, 

circunstância que obsta o conhecimento do Apelo com base na alínea a do 

permissivo constitucional, a teor do disposto na Súmula 284 do STF.

2.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0136386-4 AREsp 724.489 / RJ

Números Origem:  02902220820128190001  201524556438

PAUTA: 18/10/2016 JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER  - RJ071132 

 JAYME SOARES DA ROCHA FILHO E OUTRO(S) - RJ081852 
 RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS  - RJ090104 

AGRAVADO  : MARIA JOVELINA NOGUEIRA GOMES  
ADVOGADO : JULIO CARNEIRO SILVEIRA RAMOS  - RJ149914 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER  - RJ071132 

 JAYME SOARES DA ROCHA FILHO E OUTRO(S) - RJ081852 
 RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS  - RJ090104 

AGRAVADO  : MARIA JOVELINA NOGUEIRA GOMES  
ADVOGADO : JULIO CARNEIRO SILVEIRA RAMOS  - RJ149914 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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